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	Informações para Licenciamento da Atividade de
PRODUÇÃO DE CARVÃO VEGETAL EM FORNOS
LICENÇA PRÉVIA E DE INSTALAÇÃO UNIFICADAS – LPI
	ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
Prefeitura Municipal de Pinheiro Machado
DEPARTAMENTO DE MEIO AMBIENTE


REQUERIMENTO PARA ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

................................................................., de CPF/CNPJ nº ................................. requer análise

(Nome / Razão Social)
das informações anexas para solicitação de .................................................................................

                                                                            (Tipo de Documento Licenciatório)*

para a atividade de.........................................................................................................................

                                                               (Descrição da Atividade )
Nestes termos,
Pede deferimento.
Pinheiro Machado, ______ de _____________de _____ . 

__________________________________________


Assinatura do Responsável Legal/Procurador Legal

__________________________________________

Nome legível

__________________________________________

Endereço completo

__________________________________________

Telefone p/contato

__________________________________________

Cargo

__________________________________________

CIC/CPF
Ao

Departamento do Meio Ambiente da 

Secretaria de Agropecuária e Meio Ambiente 

da Prefeitura Municipal de Pinheiro Machado,

Rua Sete de Setembro, 322,

CEP 96470-000. Pinheiro Machado, RS.
*Caso seja assinado por terceiros, este requerimento deverá ser acompanhado de Procuração Simples para esta finalidade.
INSTRUÇÕES PARA PREENCHIMENTO: As instruções necessárias para o preenchimento da folha de rosto deste formulário encontram-se a seguir. Os campos marcados com asterisco (*) são de preenchimento obrigatório.
ATENÇÃO: Este formulário somente poderá ser utilizado para a atividade de Produção de carvão vegetal em fornos (Codram 3.017,00).
1. IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDEDOR

	NOME / RAZÃO SOCIAL *: 

	End.: Rua/av *: 
	n° *:

	Bairro *: 
	CEP *:
	Município *:

	Telefone *: (      ) 
	FAX *: (      ) 
	e-mail:

	CNPJ (CGC/MF n.º) *:
	CGC/TE n.° *:

	CPF/CIC n.° *: 

	End. P/ correspondência: rua / av *:
	n° *:

	Bairro *: 
	CEP *:
	Município *:

	Contato - Nome *:
	Cargo *: 

	Telefone p/ contato*: (      ) 
	FAX: (      ) 
	e-mail*: 

	Em caso de alteração da razão social de documento solicitado anteriormente (licença, declaração,

	etc.), informar a antiga razão social. Razão social anterior:
	


2. IDENTIFICAÇÃO DA ATIVIDADE/ EMPREENDIMENTO

	Atividade *: 
	Nome Fantasia: 

	Obrigatoriamente na zona rural

	Localidade: (Linha, Picada, etc.):

	Distrito:
	Telefone p/ contato: (      )                            

	FAX: (      )                                                  e-mail:

	Coordenadas geográficas * (Lat/Long)  no Sistema Geodésico, SIRGAS2000 

	Lat. (Ф)
	-
	
	
	.
	
	
	
	
	
	
	
	Long (λ)
	-
	
	
	.
	
	
	
	
	
	
	

	Responsável pela leitura no GPS

	Nome: _____________________________________________________________
	Telefone: (___)________________

	Profissão: __________________________________
	Nº Registro no Conselho Profissional: ______________________

	Acesso à Propriedade: Realizar aqui a descrição detalhada do acesso à propriedade/local dos fornos: Citar estradas vicinais, km/metros até bifurcações, trilhas, Igrejas, Cor das casas, porteiras e demais referências, etc.. OBS.: Indispensável para realização da vistoria a campo:



* Lat: Latitude; Long: Longitude
3. MOTIVO DO ENCAMINHAMENTO À prefeitura
SITUAÇÃO *: 

	Tipo de documento a ser solicitado:
 FORMCHECKBOX 
Licença Prévia e Instalação Unificadas – LPI


Obs: Antes de passar às instruções leia atentamente as seguintes definições:

DEFINIÇÕES IMPORTANTES:

Empreendedor: o responsável legal pelo empreendimento/atividade.

Empreendimento: a atividade desenvolvida em uma determinada área física.

Licença: documento que autoriza, pelo prazo constante no mesmo, a viabilidade, a instalação ou o funcionamento de um empreendimento/atividade e determina os condicionantes ambientais.
Prévia (LP): a licença que deve ser solicitada na fase de planejamento da implantação, alteração ou ampliação do empreendimento.

De Instalação (LI): a licença que deve ser solicitada na fase anterior à execução das obras referentes ao empreendimento/atividade; nesta fase, são analisados os projetos e, somente após a emissão deste documento, poderão ser iniciadas as obras do empreendimento/atividade.

Licença Prévia e de Instalação (LPI): substituirá os procedimentos administrativos do licenciamento prévio e do licenciamento de instalação ordinários, que hoje ocorrem em etapas distintas, unificando-os.
Declaração: documento que relata a situação de um empreendimento/atividade, não sendo autorizatório.

Autorização: documento precário que autoriza uma determinada atividade bem definida.

Instruções para preenchimento:

CAMPO 1- IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDEDOR

NOME/RAZÃO SOCIAL: identificar a pessoa física ou jurídica responsável pela atividade para a qual está sendo solicitado o documento na prefeitura, conforme consta no contrato social da pessoa jurídica ou, no caso de pessoa física, conforme consta no documento de identidade.

No caso de endereço fora da área urbana, onde não há serviço de correio, deverá ser informado o endereço para entrega de documentação, na sede do município (exemplos: Prefeitura Municipal, Sindicato Rural, etc.)

CAMPO 2 – IDENTIFICAÇÃO DA ATIVIDADE/EMPREENDIMENTO

ATIVIDADE: especificar para qual atividade está sendo solicitado o documento na prefeitura, informando o endereço e as coordenadas geográficas da mesma.

As coordenadas geográficas deverão ser obtidas com Receptor GPS, com as seguintes configurações:

Formato das coordenadas geográficas: em graus, com, no mínimo, 5 (cinco) casas após o ponto no sistema geodésico (Datum) SIRGAS2000.

A leitura deverá ser obtida por profissional habilitado.

A medição deverá ser realizada e apresentada juntamente com a primeira solicitação de documento licenciatório junto ao Departamento de Meio Ambiente e poderá ser dispensada tão logo o dado conste em documento emitido por esta instituição.

Informamos que as coordenadas geográficas, no Rio Grande do Sul, variam de -26 a -34 para Latitude e de -49 a -58 para Longitude.
Exemplo de leitura:
:

	-
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	7
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O ponto escolhido para a medição deverá obrigatoriamente estar dentro da área do empreendimento e, em casos de:

· Estradas: deverá ser medido na intersecção com a via principal;

· Mineração: deverá ser medido dentro da poligonal licenciada pelo DNPM;
· Loteamentos: no ponto referencial, na via principal de acesso;
· Aterros e Centrais de Resíduos: deverá ser medido no portão de acesso ao empreendimento.

CAMPO 3- MOTIVO DO ENCAMINHAMENTO 

Identificar qual documento está sendo solicitado. 

4. INFORMAÇÕES GERAIS
4.1. Área do empreendimento: _____ m²
· Área útil total (engloba todas as áreas utilizadas para o desenvolvimento da atividade): áreas construídas (fornos, escritórios, alojamentos, refeitório, cozinha, depósitos) e áreas não construídas: áreas de circulação (pátios, acessos internos e áreas não utilizadas, depósito de resíduos a céu aberto, depósito de lenha...).
· Área útil construída total atual: _____ m²
· Área total do terreno: _____ m²

· Área total a ser construída em caso de ampliação:____m²
· Área com vegetação nativa: _____ m²

· Área com vegetação exótica: _____ m²

· Área própria: _____ m²

· Área em parceria: _____m²

· Área arrendada: _____ m²

· Área em condomínio: _____ m²            
4.2. Consumo médio mensal de energia no empreendimento (em kWh)? ______
4.3. Regime de funcionamento: (Indique todas as informações solicitadas)

Normal:  ____ horas/dia;  ____ dias/mês; ____ meses/ano;
Período de funcionamento:

Horário: Manhã: das __h às __h; Tarde: das __h às __h; 

Dias da Semana: ____________________________        
Meses do ano: ______________________________      

4.4. Número total de funcionários nas seguintes áreas:

Produção: _______;  Administração:  _________;
Diaristas/Outros: ___________;
Quantidade de Famílias Envolvidas: ______;
4.5. Data prevista para início das atividades (no caso de implantação): ___/___/___
5. Quanto à ATIVIDADE
	5.1 Origem da madeira:   FORMCHECKBOX 
 Própria                 FORMCHECKBOX 
 Terceiros           FORMCHECKBOX 
 Ambos 

5.2 Fonte de abastecimento de matéria-prima*: 

 FORMCHECKBOX 
 Licença de Exploração Florestal      FORMCHECKBOX 
 Autorização Ambiental   FORMCHECKBOX 
 Supressão Vegetal  

 FORMCHECKBOX 
 Autorização Ambiental para Aproveitamento de Material Lenhoso, de Floresta de Produção ou de Indústria Madeireira
*Anexar cópias autenticadas das Autorizações/Licenças Ambientais, Planos de Cortes e/ou Contratos de Aquisição que comprovem tal origem.
5.3 Tipo de madeira utilizada (Espécies)/ Quantidade mensal de madeira processada:
 FORMCHECKBOX 
 Eucalipto. Quantidade em m3/mês/forno: ____________________.
 FORMCHECKBOX 
 Acácia. Quantidade em m3/mês/forno: ______________________.
 FORMCHECKBOX 
 Outra. Quantidade em m3/mês/forno: _______________________.

5.4 N° da Certidão de Registro no Cadastro Florestal SEMA: _________________.

5.5 Tipo de Embalagem utilizada
 FORMCHECKBOX 
 Não embala.
 FORMCHECKBOX 
 Embala em sacos com identificação.
 FORMCHECKBOX 
 Outra forma de embalagem. Citar: _______________________________________.

5.6 Forma de acondicionamento da lenha: ________________________________________.
5.7 Forma de acondiciamento do carvão: _________________________________________.

5.8 Forma de acondicionamento das embalagens: __________________________________.


6. Número de fornos existentes: ___ Unidade(s).
6.1. Número de fornos com indicação do tipo e área do forno: ___________________
6.2. Consumo de lenha (m3): ___________________
6.3. MDC solicitado: ___________________
6.4. Saldo de MDC restante: ___________________
6.5. Produção por forno: ___________________
6.6. Numero de fornada por mês: ___________________
6.7. Produção (m3) de carvão vegetal c/ nº de fornadas por mês: ___________________
6.8. Capacidade de produção instalada por mês e anual: ___________________
Apontar a coordenada geográfica de cada unidade de forno conforme modelo a seguir:
FORNO 1:
	Coordenadas geográficas  (Lat/Long) Datum SIRGAS 2000 - Formato UTM

	Lat.()
	-
	
	
	.
	
	
	
	
	
	
	
	Long ()
	-
	
	
	.
	
	
	
	
	
	
	


FORNO 2:
	Coordenadas geográficas  (Lat/Long) Datum SIRGAS 2000 - Formato UTM

	Lat.()
	-
	
	
	.
	
	
	
	
	
	
	
	Long ()
	-
	
	
	.
	
	
	
	
	
	
	


FORNO 3:
	Coordenadas geográficas  (Lat/Long) Datum SIRGAS 2000 - Formato UTM

	Lat.()
	-
	
	
	.
	
	
	
	
	
	
	
	Long ()
	-
	
	
	.
	
	
	
	
	
	
	


E assim sucessivamente.
	Responsável pela leitura no GPS

	Nome:___________________________________
	Profissão:____________________         
	Telefone: (___)___________


7. QUANTO A TIPOLOGIA DO EMPREENDIMENTO
	5.1 Capacidade (m3/forno): ________________________.

5.2 Composição: 
 FORMCHECKBOX 
 Barro: Quantos? _____________.
 FORMCHECKBOX 
 Alvenaria: Quantos? __________.
 FORMCHECKBOX 
 Outro: Qual e quantos?_________________________.


8. INFORMAÇÕES SOBRE EMISSÕES ATMOSFÉRICAS

8.1. Sistema de controle de emissões: FORMCHECKBOX 
_ Sim, tipo: _______________________________________________.  FORMCHECKBOX 
_ Não
8.2. Existem outras emissões de material particulado gerado?  Sim FORMCHECKBOX 
_      FORMCHECKBOX 
_ Não
Se sua resposta foi afirmativa, indique quais e se há algum sistema de controle de emissão destes outros:________________.
9. INFORMAÇÕES SOBRE EFLUENTES LÍQUIDOS
9.1. Informe a vazão de emissão dos efluentes líquidos sanitários: _________m³/dia.
9.2. Assinale qual o sistema de tratamento adotado pela indústria para os efluentes líquidos sanitários: 

FORMCHECKBOX 
_ Fossa Séptica 

FORMCHECKBOX 
_ Sumidouro ou Poço Negro

FORMCHECKBOX 
_ Fossa Séptica e Sumidouro

FORMCHECKBOX 
_ Outro, especificar: _____________________________________________
9.3. Assinale qual o corpo receptor (local de lançamento) dos efluentes líquidos sanitários:
FORMCHECKBOX 
_ Rede pública

FORMCHECKBOX 
_ Solo

FORMCHECKBOX 
_ Rio, arroio, lago.  Informe o nome: _________________________________.

                                 Distância do empreendimento:_______________________.
9.4. A atividade gera outros tipos de efluentes líquidos?  Sim FORMCHECKBOX 
_      FORMCHECKBOX 
_ Não 
Se a resposta acima foi afirmativa, enumere os tipos de efluentes e sua vazão (m³) por dia.
9.5. Existe sistema para tratamento destes efluentes gerados? Sim FORMCHECKBOX 
_      FORMCHECKBOX 
_ Não
Se a resposta foi afirmativa, descreva, sucintamente, o sistema de tratamento existente:
______________________________________________________________________________________________________.
9.6. Informe a vazão total destes efluentes: _________m³/dia.
Caso ocorra o lançamento destes efluentes líquidos somente algumas vezes por semana, indique a quantidade de dias: _______ dias/semana.
9.7. Existe medidor de vazão para este efluente? Sim FORMCHECKBOX 
_      FORMCHECKBOX 
_ Não
Se sua resposta foi afirmativa, indique o ponto onde se encontra:_______________________________________________.
9.8. Destinação final destes efluentes líquidos: 

· Ocorre recirculação: Sim FORMCHECKBOX 
_      FORMCHECKBOX 
_ Não
Se a resposta foi afirmativa, indique se o reciclo é: Parcial   FORMCHECKBOX 
     FORMCHECKBOX 
 Total
· Ocorre lançamento: Sim FORMCHECKBOX 
_      FORMCHECKBOX 
_ Não
Se a resposta foi afirmativa, indique o local de lançamento (corpo receptor) dos efluentes líquidos industriais:

	
	Corpo receptor

	 FORMCHECKBOX 

	Valão a céu aberto

	 FORMCHECKBOX 

	Rio, arroio, lago, etc

	 FORMCHECKBOX 

	Solo. Especificar:

	 FORMCHECKBOX 

	Envio para tratamento em outro local. Indique o local:

	 FORMCHECKBOX 

	Outro. Especificar qual: 


9.9. Se ocorrer lançamento em recurso hídrico superficial (rio/arroio), informe: 

	Nome do rio/arroio
	Vazão (l/s)
	Largura (m)
	Profundidade (m)

	
	
	
	

	Principais usos após o lançamento: ____________________________________________________________


	Coordenadas geográficas do ponto de lançamento (Lat/Long) no Sistema Geodésico, SIRGAS2000

	Lat. (Ф)
	-
	
	
	.
	
	
	
	
	
	
	
	Long (Ф)
	-
	
	
	.
	
	
	
	
	
	
	


9.6.1. Nos demais casos, cite o nome do rio/arroio mais próximo:__________________________________.
· Anexar Laudo de análise físico-química do efluente líquido industrial bruto / tratado, caso possua.                                                                        

10. INFORMAÇÕES SOBRE RESÍDUOS SÓLIDOS
10.1. Projeto da destinação final dos resíduos da produção, conforme a Política Nacional dos Resíduos Sólidos (Lei Federal 12.305/2010);
10.2. Apresentar fluxograma da linha de produção e menção de todos os diferentes tipos de resíduos produzidos e envolvidos na gestão do processo produtivo do carvão vegetal.
10.3. Resíduos sólidos: apresentar relação completa dos resíduos sólidos industriais e domésticos, indicando sua origem diária (peso e volume), processamento (tipo de acondicionamento) e destinação final (incineração, aterros, etc.).
11. CONTROLE DE PRAGAS: Sim FORMCHECKBOX 
_      FORMCHECKBOX 
_ Não
    Caso afirmativo, o tratamento é realizado por:

FORMCHECKBOX 
_Funcionários próprios

FORMCHECKBOX 
_Terceirizado: Informe nome, CNPJ ou CPF e anexar Licença de Operação.

Método utilizado: __________________________. Produto(s) utilizado(s): _______________________________.
Armazenamento temporário e destino das embalagens vazias de agrotóxicos: ________________________________________________________________________________________________.
12. QUANTO À LOCALIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO EM RELAÇÃO ÀS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO

Informe, OBRIGATORIAMENTE, a localização do empreendimento em relação às Unidades de Conservação (UC). que se encontram definidas na Lei Federal N.°9.985/2000, que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza, e constam em Anexo :

	1. Não há U.C. em um raio de 10 km da localização do empreendimento
	

	2. Dentro dos limites de uma Unidade de Conservação
	

	3. Dentro de um raio de até 10 km de uma Unidade de Conservação – Zona de Amortecimento
	

	4. Dentro da poligonal determinada pelo Plano de Manejo
	


Se houver UC (situações 2 a 4), assinale o âmbito do Gestor da UC: 

	
	Municipal
	Especificar o nome da UC:

	
	Estadual
	Especificar o nome da UC:

	
	Federal
	Especificar o nome da UC:


Observação 1: esta informação poderá ser obtida junto ao DUC/DEFAP, através do e-mail duc-defap@sema.rs.gov.br

Observação 2: caso tenha assinalado opção 2 e o “Gestor da UC” é Federal, o licenciamento ambiental será   

                          realizado pelo IBAMA.

Observação 3: caso tenha assinalado opção 2 e o “Gestor da UC” é Estadual ou Municipal, deverá ser encaminhado cópia 

                          dos documentos em meio digital quando do protocolo do processo administrativo junto ao órgão ambiental.

Observação 4: caso tenha assinalado a opção 3 ou 4, deverá ser encaminhado cópia dos documentos em meio digital

                          quando do protocolo do processo administrativo junto ao órgão ambiental.

11. RESPONSÁVEL LEGAL PELO EMPREENDIMENTO:

NOME: ______________________________

 CARGO: _____________________________

CPF N° ______________________                                           Data: ___/___/20__
Declaro, sob as penas da Lei, a veracidade das informações prestadas no presente formulário.

Assinatura: ___________________________

ORIENTAÇÕES PARA LICENCIAMENTO DE PRODUÇÃO DE CARVÃO VEGETAL EM FORNOS
Para facilitar o preenchimento do formulário:

· Este formulário pode ser preenchido no computador, devendo ser impresso e assinado por representante legal da empresa, e entregue no Departamento de Meio Ambiente. Caso opte por preenchimento à caneta, imprima-o, ou solicite o formulário em papel.

· Este formulário também se encontra em <http://www.pinheiromachado.rs.gov.br/licenciamento-ambiental/>.
· Este formulário não poderá ser alterado, nem ter itens suprimidos, exceto nos casos em que os espaços não sejam suficientes. Neste, caso digite “enter” ou insira linhas, quando necessário.

DIRETRIZES GERAIS PARA A ATIVIDADE DE PRODUÇÃO DE CARVÃO VEGETAL EM FORNOS:
São estabelecidas no artigo 2º da Resolução CONSEMA 315/2016, sendo as seguintes:

a) O imóvel deve estar inscrito no Cadastro Ambiental Rural – CAR;
b) Os fornos para produção de carvão vegetal deverão estar localizados em imóvel rural, afastados de residências, prédios públicos e privados, rodovias e ferrovias, em distância mínima de 500 (quinhentos) metros, e atender as demais restrições previstas em legislação municipal;
c) O cortinamento vegetal adequado, com espécies exóticas e/ou nativas no entorno da área de produção de carvão vegetal, a critério do órgão ambiental competente, deverá ser implantado com distância máxima de 10 (dez) metros dos fornos ou conjunto de fornos, visando à diminuição dos impactos visuais da atividade, a criação de condições de elevação da pluma de gases ou fumaça e a melhoria da dispersão atmosférica;
d) A matéria-prima florestal a ser utilizada para produção do carvão vegetal deverá ser oriunda de florestas plantadas ou de supressão de vegetação nativa licenciada, com identificação do produto (lenha) e espécie vegetal nas notas fiscais e nas embalagens para a exposição à venda no comércio.
e) Os fornos para produção de carvão vegetal deverão estar afastados de qualquer corpo hídrico em distância mínima de 30 (trinta) metros.
f) Os fornos para a produção de carvão vegetal e as chaminés deverão atender as seguintes especificações construtiva e operacional:

i. Chaminé com diâmetro interno máximo de 30 cm (trinta centímetros) ou aresta interna máxima de 26 cm (vinte e seis centímetros);

ii. Chaminé com altura mínima de 1 m (um metro) acima da altura do forno;

iii. Cada chaminé poderá ser utilizado para no máximo 2 (dois) fornos;

iv. O duto de entrada dos gases da chaminé deve estar posicionado na parte inferior da parede do forno;

v. Os fornos deverão ter todas as suas entradas de ar laterais fechadas, após no máximo 2 (dois) dias do início de operação, ficando as emissões restritas à chaminé.
g) O empreendedor deverá manter o órgão ambiental informado quanto à destinação ambientalmente adequada dos resíduos sólidos e rejeitos da produção.

h) O empreendedor deve apresentar ao órgão licenciador Anotação de Responsabilidade Técnica – ART do empreendimento.

i) A manutenção do local dos fornos em operação a menos do que 30 (trinta) metros só será autorizado em prazo superior a 5 (cinco) anos quando comprovado a inexistência de alternativa locacional.
j) Para a agricultura familiar, nos termos da Lei 11.326 de 2006, e para a instalação de até 4 (quatro) fornos para produção de carvão vegetal, com capacidade individual de até 15m³ (quinze metros cúbicos), deverão ser observadas as seguintes exceções aos critérios acima citados:

i. Distância mínima de 100m (cem metros) de residências, prédios públicos ou privados, rodovias e ferrovias;

ii. Localização em áreas rurais consolidadas, consoante inscrição no Cadastro Ambiental Rural – CAR, de acordo com as regras do art. 61-A da Lei Federal 12.651/2012, com os devidos prazos previsto na resolução citada;
iii. Processo de licenciamento simplificado e isento de Anotação de Responsabilidade Técnica– ART;

Documentos a serem anexados juntamente com o formulário preenchido:

i - Na solicitação da Licença Prévia e de instalação Unificadas (LPi)
1. Requerimento solicitando LICENÇA PRÉVIA E DE INSTALAÇÃO UNIFICADAS, devidamente assinado;

2. Procuração: quando terceiros representarem o empreendedor, a procuração deverá ser apresentada, com o documento assinado pelo responsável legal;
3. Comprovante da Situação Cadastral de Pessoa Física (CPF) ou inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) (imprimir do “site” da Receita Federal);
4. Formulário “Informações para Licenciamento da Atividade de Produção de Carvão Vegetal em Fornos - Licença Prévia e de Instalação Unificadas – LPI”, devidamente preenchido;
5. ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) do responsável pelas informações fornecidas na solicitação da Licença Prévia e de Instalação unificadas;
6. Certidão atualizada do Poder Público Municipal local onde conste a razão social do empreendimento, o endereço completo, enquadrando a área selecionada para o mesmo, frente à legislação municipal indicando os usos permitidos para a área objeto deste licenciamento, especificando a existência ou não de restrições ao uso da mesma para a atividade proposta, a ser discriminado no referido documento, frente à legislação vigente;
7. Cópia da matrícula do imóvel registrada em cartório atualizada (máximo 6 meses);

8. Planta de localização, em escala adequada e assinada, contendo:

a) Localização do terreno (com dimensões do mesmo);

b) Orientação magnética;
c) Demarcação da direção predominante dos ventos;
d) Sistema viário no raio de 1.000 metros;
e) Rede hidrográfica (rios, riachos, sangas, lagos, açudes, nascentes, olhos d água, etc.) em um raio de 1.000 metros, indicando a direção do fluxo preferencial das águas superficiais;
f) Vizinhança no raio de 500 metros, indicando os usos industrial, agrícola, infraestrutural, mineração, etc., identificando os pontos de referência de amplo conhecimento público;
g) Linhas de transmissão de alta tensão.
9. CARTA do EXÉRCITO 1:50.000 (ou 1:25.000 em certas regiões), em escala)  OU Imagem Google Earth atualizada indicando a propriedade e, em um raio de 10km, marcar as Unidades de Conservação, reservas indígenas, quilombolas e colônias de pescadores (pode ser cópia devidamente identificada com o NOME da CARTA). Obs.: com pontos georreferenciados (coordenadas geográficas – UTM – SIRGAS 2000).

10. Croqui de localização contendo informações claras com indicações de ponto de referência para acesso ao empreendimento. Rodovias e demais estradas de acesso e internas.
11. Documento de Reserva de Disponibilidade Hídrica, expedido pelo Sistema de Outorga (SIOUT) do Departamento de Recursos Hídricos da Secretaria do Ambiente e Desenvolvimento Sustentável do Rio Grade do Sul (SEMA), no caso de necessidade de outorga para captação de água superficial. Informações disponíveis em <http://www.siout.rs.gov.br/>;

12. Planta baixa, devidamente assinada, de todas as áreas utilizadas pelo empreendimento (construídas ou não), com localização das mesmas dentro da área do empreendimento (terreno), indicando as áreas de preservação, a faixa “non aedificandi” em relação às estradas, a área do sistema de tratamento de efluentes líquidos sanitários, a área de armazenamento temporário de resíduos sólidos industriais a serem gerados.
13. Projeto da unidade industrial e das demais áreas que fazem parte da atividade a ser desenvolvida, contemplando, entre outros, memorial descritivo, especificação dos materiais a serem utilizados, principalmente quanto à impermeabilização do piso e localização de todas as canalizações;
14. Layout da unidade industrial contendo todos os equipamentos a serem implantados e o fluxo do processo, claramente identificados; vazamentos, contemplando, dentre outras informações, o tipo de material impermeabilizante utilizado nessas áreas;
15. Descrição do projeto com aspectos técnicos da produção de carvão vegetal (descrever o método de operação e as medidas de segurança do trabalho).
a) Caracterização do empreendimento;
b) Preparo da lenha;
c) Corte da lenha;
d) Secagem da lenha;
e) Operações e instalação para carga de carvão (silos, rampas, valas, etc.);
f) Descrição do processo de produção do carvão com ciclo de carbonização e fluxograma detalhado do processo. Obs: Quando houver necessidade de se utilizar simbologia no fluxograma, anexar legenda explicativa;
g) Balanço de massa: relação volume de matéria prima x produto final;
h) Utilização da água e fontes de abastecimento. Obs.: relacionar todas as fontes de abastecimento de água para a central (rio, ribeirão, lagoa, poço, rede pública, etc.);
i) Projeto de sistema de esgotamento independente, informar as características do provável efluente pluvial e esgotamento sanitário, prevendo um sistema de tratamento e disposição final dos esgotos sanitários. Se não for dentro de sua propriedade, localizá-lo e anexar o projeto e L.O. para transporte destes resíduos;
j) Águas pluviais: descrever o sistema de coleta, transporte e disposição final das águas pluviais;
k) Resíduos sólidos: apresentar plano de gerenciamento com relação completa dos resíduos sólidos industriais e domésticos, indicando sua origem diária (peso e volume), processamento (tipo de acondicionamento) e destinação final (incineração, aterros, etc.).
16. Projeto de gerenciamento de todos os resíduos a serem gerados durante a fase de construção civil, quando da implantação do empreendimento, acompanhado da respectiva ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) do profissional responsável pelo projeto, de acordo com a Resolução CONAMA nº 307/2002, de 05 de julho de 2002, alterada pela Resolução CONAMA nº 348/2004, de 16 de agosto de 2004, informando claramente a destinação e o uso relativos ao material proveniente do procedimento de terraplenagem dessa área;

17. Projeto de prevenção contra incêndio (PPI);
18. Relatório fotográfico do local onde se pretende instalar o empreendimento;
19. Descrição completa da área de influência da atividade, caracterizando a sua situação ambiental, considerando: 

a) Meio físico - o clima, a direção dos ventos predominantes, a topografia e os corpos d’água. 

b) Meio biológico - os ecossistemas naturais - a fauna e a flora. 

c) Reflexos socioeconômicos, considerando os riscos de poluição e degradação ambiental comparados aos benefícios às comunidades circundantes. 
20. Planta georreferenciada da(s) propriedade(s) envolvida(s) no Licenciamento e entorno, em escala de detalhamento 1:5.000 ou 1:10.000, com legendas, indicando: áreas cultivadas (irrigada, irrigável e não irrigada), recursos hídricos, pontos de captação de água, Áreas de Preservação Permanente – APPs, Reserva Legal,  mata, estradas, benfeitorias, etc.

· Obs.: A planta deverá estar assinada pelo técnico responsável e pelo empreendedor e deverá ser entregue em formato shape (.shp), gravado em CD ou via e-mail para <meioambiente@pinheiromachado.rs.gov.br> e, se o anexo passar a  capacidade máxima de suporte do e-mail, que seja compartilhado o  link do anexo via Google Drive . Obs.: se utilizada uma imagem de satélite ou aerofoto, deverá constar a data da mesma.

21. Levantamento Planialtimétrico com legenda, contendo curvas isolinhas equidistantes de 1 metro, demarcando/indicando:

a) Polígono limite da gleba, georreferenciado em coordenadas geográficas;

b) Cobertura vegetal;

c) Espécies raras, endêmicas, ameaçadas de extinção e imunes ao corte;
d) Recursos hídricos e seus respectivos níveis máximos normais (cotas máximas de inundação/cheia);

e) Pontos de amostragem da fauna e locais de reprodução, alimentação e dessedentação;

f) Corredores ecológicos;

g) Áreas de Preservação Permanente (APP);

h) Localização dos pontos onde foram tomadas as fotografias do Relatório Fotográfico, indicando a direção apontada.
· Arquivo em meio eletrônico do Levantamento Planialtimétrico solicitado no item anterior, em extensão compatível com o software ARC-GIS, preferencialmente em shapefile (.shp). Também são aceitos os formatos .dwg ou .dxf, na impossibilidade do .shp. Este pode ser enviado gravado em CD ou via e-mail para <meioambiente@pinheiromachado.rs.gov.br> e, se o anexo passar a  capacidade máxima de suporte do e-mail, que seja compartilhado o  link do anexo via Google Drive.
22. Laudo de Cobertura Vegetal conforme modelo presente no Anexo 1.
· Quando for identificada a necessidade de manejo da vegetação nativa, deverão ser apresentadas as seguintes informações:

a) Estimativa do volume da matéria-prima florestal (toras e lenha) a ser gerada pela supressão necessária à implantação do empreendimento;

Comprovante de pagamento da guia de recolhimento de taxa ao FUNDEFLOR, no valor expresso das Taxas de Serviços Florestais, sendo que a orientação para o pagamento pode ser encontrada na página da SEMA (www.sema.rs.gov.br), entrar no link Licenciamento Florestal e em seguida no link Orientações para preenchimento da guia de arrecadação;

b) Informação quanto ao destino/uso do material lenhoso oriundo da supressão a ser licenciada, bem como a identificação do seu consumidor/beneficiador. Nos casos em que a matéria-prima venha a ser retirada da área de supressão, o empreendedor e o consumidor/beneficiador da matéria-prima deverão possuir cadastro junto ao IBAMA. O consumidor/beneficiador da matéria-prima também deverá estar inscrito junto ao cadastro florestal estadual;

23. O Laudo descritivo da Fauna local e de entorno, deverá ser apresentado de acordo com o Anexo 2;
24. O Laudo Geológico deverá ser apresentado com:
a) Descrição geológica, aspectos geotécnicos quanto à estabilidade do terreno para o uso proposto e duas seções geológicas, perpendiculares entre si, especificando tipo e altura de cada camada até a profundidade de três metros, com marcação de altura do nível freático, quando este ocorrer;

b) Descrição e avaliação hidrogeológica local especificando as características físicas dos aquíferos e dos corpos hídricos superficiais no trecho em que se inserem na área do empreendimento (vazão, larguras média e máxima, superfície);

c) Mapeamento e identificação do uso dos pontos de coleta de água subterrânea, em raio de 500 metros da área proposta;

d) Teste de percolação do solo (ensaios de infiltração), de acordo com a NBR 13.969/97 em seu “anexo A”, com apresentação dos resultados de cada ensaio (tempos de infiltração e taxa de percolação em m³/m².dia), indicação da profundidade da cava e locação dos pontos em planta. Informar a data e condições climáticas da época de realização dos testes. Os resultados devem ser interpretados sobre a possibilidade de utilização do solo/subsolo da gleba em receber efluentes líquidos domésticos. Executar, no mínimo, seis (06) ensaios para áreas com até três (03) ha. Para áreas acima de três (03) ha deverão ser acrescidos dois (02) ensaios para cada hectare a mais; e
e) Posicionamento do profissional responsável pelo laudo sobre o uso da área e seus impactos para o uso proposto.
25. Cópia da DAP (Declaração de Aptidão PRONAF) com menção para atividade de carvoejamento vegetal;
26. Cópia de uma nota de produtor rural e extrato do último ITR (Imposto Territorial Rural).

27. Certidão de Registro no Cadastro Técnico Florestal perante a Secretaria Estadual do Meio Ambiente – DEFAP, cópias autenticadas das Autorizações/Licenças Ambientais, Planos de Cortes e/ou Contratos de Aquisição que comprovem a origem da matéria-prima.
28. Projeto do cortinamento vegetal, adequadamente concebida e implantada, assinado pelo técnico responsável, proprietário(s) e empreendedor(es) que contemple a mitigação do impacto da fumaça gerada e o impacto visual.
29. Comprovante de pagamento dos custos dos Serviços de Licenciamento Ambiental.
30. Comprovante de inscrição (matrícula) no Cadastro Ambiental Rural (CAR) (obrigatório no Rio Grande do Sul através da Portaria Conjunta SEMA FEPAM nº 3 de 15 de agosto de 2016).
Anexo 1
Formulário LF 120

Laudo de cobertura vegetal – Laudo qualiquantitativo da cobertura vegetal assinado e rubricado em todas as suas páginas pelos executores, contemplando a área total requerida para o licenciamento, bem como a localização do empreendimento, acompanhado das ARTs (Anotação de Responsabilidade Técnica) dos responsáveis técnicos habilitados.

	Nome do(s) técnico(s):
	Profissão:
	Número(s) da(s) ART/ Conselho Profissional:

	
	
	

	
	
	

	
	
	


Conteúdo:

a) Levantamento da cobertura vegetal integral existente ao longo da área total do terreno;

b) Metodologia de análise utilizada na coleta dos dados em campo;

c) Informar o tipo de bioma. Se a gleba localiza-se no bioma Mata Atlântica, conforme Lei Federal n° 11.428/06, bem como se a gleba localiza-se na poligonal da Mata Atlântica, conforme Decreto Estadual N° 36.636/96, caracterizar os estágios sucessionais das principais formações vegetais segundo Resolução CONAMA n° 033 de 07 de dezembro de 1994; 

d) Informar as dimensões das áreas cobertas por vegetação ao longo da área total do   empreendimento, de acordo com os estágios sucessionais ou fisionomias;

e) Relações das espécies vegetais existentes ao longo da área total do terreno, sejam elas nativas ou exóticas,  arbóreas, arbustivas ou herbáceas (nomes populares e científicos);

f) Levantamento detalhado das espécies raras, endêmicas, imunes ao corte e das ameaçadas de extinção;

g) Informações quanto à necessidade de manejo vegetação quando da implantação do empreendimento;

h) Parecer conclusivo a respeito dos prováveis danos à flora, caso o empreendimento tenha seguimento nos moldes propostos;

i) Registro fotográfico detalhado de toda a área inventariada, e

j) Mapa, devidamente cotado e em escala adequada, da área total do terreno, contendo a indicação exata de todas as estruturas existentes e/ou previstas para o empreendimento, assim com todos os recursos hídricos existentes na área (nascentes, banhados, lagos, açudes, cursos d’água, etc.) e no entorno num raio de 500 m e as APPs (Áreas de Preservação Permanente) definidas de acordo com a legislação vigente. 

Anexo 2
Laudo de Fauna

Laudo descritivo da fauna local e de entorno, com sua provável interação com a flora, assinado e rubricado em todas as suas páginas pelos executores, acompanhado das ARTs (Anotação de Responsabilidade Técnica) dos responsáveis técnicos habilitados.

	NOME DO TÉCNICO QUE ASSINA O LAUDO


	DATA DO LAUDO




Conteúdo:

a) Identificação/descrição dos locais de reprodução, alimentação e dessedentação da fauna, bem como evidências de rotas migratórias, etc.;

b) Identificação/descrição dos corredores ecológicos ocorrentes na gleba e no seu entorno;

c) Descrição detalhada da metodologia utilizada no registro dos dados por grupo faunístico, incluindo o     período de amostragem (data, turno, etc.), esforço amostral (duração do esforço empregado por método citado), condições meteorológicas do momento de coleta, e equipamentos (tipo, quantidade, tempo de exposição, etc.) caso utilizados. Nos casos em que a metodologia envolva coleta e/ou transporte de animais silvestres, deverá ser solicitada Autorização Geral, nos termos do estabelecido na Portaria nº. 75, de 01 de agosto de 2011. Em caso de consulta a população local, informar o número de entrevistados e cópia/detalhamento do questionário aplicado;

d) Levantamento da fauna ameaçada de extinção, segundo o Decreto Estadual nº. 41.672, de 11 de junho de 2002, com distribuição para a área (região) do empreendimento segundo o Livro Vermelho da Fauna Ameaçada de Extinção no Rio Grande do Sul. Fontana, C.S.; Bencke, G.A.; Reis, R.E. (Organizadores) - Porto Alegre: Edipucrs, 2003; 

e) Lista das espécies encontradas/levantadas, indicando a forma de registro e habitat, destacando as espécies ameaçadas de extinção, endêmicas, etc. Pode ser dada em forma de Quadro, conforme modelo abaixo;

f) Parecer técnico conclusivo a respeito do impacto esperado sobre a fauna silvestre, tendo em vista a implantação do empreendimento dentro dos moldes propostos.

Modelo de quadro para relação dos resultados do levantamento de fauna:

	
	Nome científico
	Nome comum
	Registro de campo[1]
	Ocorrência potencial[2]
	Categoria de ameaça[3]

	Anfíbios

	1
	
	
	
	
	

	2
	
	
	
	
	

	Aves

	1
	
	
	
	
	

	2
	
	
	
	
	

	Mamíferos

	1
	
	
	
	
	

	2
	
	
	
	
	

	Répteis

	1
	
	
	
	
	

	2
	
	
	
	
	

	Peixes
	
	
	
	

	1
	
	
	
	
	

	2
	
	
	
	
	


[1] Exemplos de registros: visualização (observação direta), vestígio, vocalização, captura, etc.


[2] Com base em dados secundários/indiretos, tais como consulta a população local, bibliografia, etc.


[3] Tipos de categoria de ameaça: RE – regionalmente extinto; PE – provavelmente extinto; CR – criticamente em perigo; EM – em perigo; VU – vulnerável.
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